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I

DA DENOMINAçÃo, SEDE, FìNALìDADE, PRERROGAÍIVAS E CONDIçÕES PARA SEU
FUNCTONAMENTO, ADMTSSÃO E DEMTSSÃo DE ASSOCTADOS, PRÁZO DE DURAçÃO E FONTES

DE i/lANUÌENçÃO

AÉigo 1" - O SINDICATO DA INDúSTRIA AUDIOVISUAL DO Rlo GRANDE DO SuL, com sede e Íoro
em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, reconhecìdo pelo l\,4inlstério do Traba ho na forrna da Cada
SÌndical de n" OO1.17 1|02250-3, de 18 de novembro de 1986, é constituído pafa lìns de união,
desenvolvimento, cooÍdenação e representação legal das empresas qLre atuarn no Setof Audiovisual,
sejam estas plodutolas de imagens em movimento , e/ou prcduloras de conteúdos sonoros, independente
do suportê, fornecedores, locadoras de equipamenlos e presladoras de seNìços especializadas no setor
audÌovísual.

AÉìgo 20 " São preÍogativas do Sindicalo:
a) representaf perante as autoridades adminisifailvas, em todas as instâncias de poder, os nteresses
gerais da categoriaj
b) representar judicialmente a categoria, fa íoÍna da lei, em casos em que o interesse coletivo ass Ín o
determine;
c) celebrar acordos e convenções coletivas de t|abalho;
d) eleger e designar os represenlantes da categoria em órgãos coletivos, em todas as instâncias, sejam
estes administÊtivos ou judiciários;
e) colaborar com o Estado, como órgão técnico e consultivo, no estudo e solução dos problemas que se
relacionem com a Òategoria, inclusive participando de órgãos colegiados de polílica culiuml, fo âmbito
llunicipal, Estadual e Federal;
f)cobrcr contribuição de todas as empresas que padicipeÍn das calegodas representadas e desc tas no
Art. 1o e nos termos da legislação vigente

Artigo 3' - São deveres do Sindicato:
a) padicipar aiivamente de todas as instâncias que possam rcsultar em benefÍcÌos para a categoria;
b) indìcar serviço de assìstência judiciária disponivelaos associados;
c) presiar assessoria aos associados rìo que se rcÍete a linhas de cÍédito e outros benefícÌos que possam
facilitar o desenvolvimento das empresas;
d) promover acordos ou convênios de produçâo que representem facilidades para os associados, sejam
estas na forna de descontos de servços ou outras váveis:
e) promover a ampliação de seu quadrc sociaÌ, com campanhas constantes de Íìliação ao Sìndicato.

AÉigo 4ô - São condÌções para o Íuncionamento do Sindicatol
a)observância da legislação que rege a atlvidade sindicale das norrnasjuddicas em geÍa;
b)abstenção de propaganda políilca eleitoral destinada a cargos eletivos estranhos ao Sindicato;
c)oblenção dos meios necessádos para sua subsistência, via forrÍas dÌversas de arrecadação permitidas,
incluindo as contÍbuições dos associados.

Artigo 5' - A todas as empfesas que participenì da atividade reprcsentada asslste o direito de serem
admitÌdas no quadro social, desdeque satisfeÌtas as exigêncÌas de documentação deÍnidas em Assernbléìa
Geraí.
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Art.igo 60 - A di|eto a poderá rccusar qualquer proposta de admissão cabendo
para a Assembléia GeÍal.

resolução recurco

Parágfafo Unico- Por ato voluntário do associado, o mesmo podeÉ demilir-se da entidade.

AÍtigo 70 - O prazo deduraçãodo SINDICATO DA INDÜSTRIA AUDIOVISUAL DO RIO oRANDE DO SUL
é oor tempo indeterminado.

ArÍigo 8".- São fontes de recursos paÍa a manutenção do SINDICATO AUDIOVISUAI DO RIO GMNDE
DO SUL:

a) contribuição mensalde todos os associados;
b) subvenções;
c) rcndas imobiliárias;
d) rendas Ínanceiras;
e) rendas eventuais,

CAPITULO II

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS
Arligo 9" - Os direilos dos associados, pessoais e intransferiveis, são:
a)tomar parte, votar e ser votado nas Assembléias Gerais;
b) usaf gratuitamente os serviços do Sindicato, quando este dispor;
c)requerer rn€didãs para a solução de seus interesses;
d) propoÍ à Diretoria medidas de interesse da categoria e do Sindicato;
Parágrafo Unico - Os direnos conÍeridos aos socios são intransÍeriveis.

AÍtigo l0o - São deveres dos associadosl
a)pagar pontualmente a contribuição socialao sindicato Íìxada pelaAssembléia Geral;
b) prestigiar o Sindicato pof todos os meios ao seu alcance e prcpagar o espír'rto associativo entre as
empresas da categoria;
c) comparecer às Assembléias GeraÌs e acatar suas decisões;
d) respeitar a lei e as autoridades constÌtüidas;
e)cumprjr e fazer cumpir o presente Estatuto.

Artigo 1l'- De todo ato lesivo de direito ou confá o a este Estatuto emanado da Diretoria ou da
Assembléia GeÍal poderá o associado recorrer, dentro de 30 {trinta)dias, para a autoridade competente.
Parágrafo único - Os associados não respondem subsidiariamente pelas obrìgaÉes sociais do sindicato.

AÉigo 120 - PerdeÉ seus direitos a empresa associada que encerÍar süas atividades ou müdar de ramo de
forma comprovada e deÍnitiva.

AÍtigo'l3o- A aplicação de qualquer penalidade só teÉ cabimento nos casos previstos neste Estatúo.

Ârligo í40- Os associados estão sujeitos às penalidades de suspensão e eliminação d0 quadro social.

Parágrafo Primeiro - SeÉo suspensos os direitos dos associadosi

a)que não compafecerem a 3 (três) Assembléias Gelais consecutivas sem justiÍìcativa expressa;
b)que desacatarem a Assembléia Geralou a Dircto a;
c) que, sem motivo justifcado, estiverem em débito com a contribuiçáo social do sindicato Íxada em
Assembléia Geral, 0or mais de 6 meses.
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PaÍágrato Sogundoi No caso de suspensão a penalidade.
exercicio, seÉ por prazo não supeíìor a 30 {tdnta) dias

ParágrâÍo T€rcêiro - Sêrão elimjnados do QüadÍosocialos

. tNtÊoRANlÊ DE DOqr,G|{ÍC
Fiflrcd da Dl€toria em

aiquï,-ú.ia conduta, espiÍÌto de discódìa ou fãlta cometidâ contra o paldmônio moralou nãteíjal do
Sind'eato, se consìtuircm em elernentos noclvos à entidade:
úi que, *"t motivo justilicado, ahasarêm em mais de 12 {doze) meses o p4amento de suas
mensâlidâdes,

Parágrato QuaÍlo - Às penãlidades se,ão impostâs pela DìÍetoda, que deveá obrf.,Yâr a naloíia de 2E
(dois teÍços)dosseus membros em €xerciclo.

Paráorafo Quinto - Toda aptrcação de penalidade, sob pêna de nulidade, deverá ser pÍ€cedida de
audiê;ciã do associãdo, o qual poderá aduzh poÍ escrilo â sua defesâ no prazo de í0 (de:)dias contados
do recebimento da notiticaçâo.

Parágrafo Sêxto - Da penalldade imposts caberá recuBo pâra a Assembléía Ge€l

Parágnfo Sálino - Para o gxeÍricìo da atividade, a comìnação de penalidades não implicará
inrapacidade, que só podelá ser declarada pof autoridade comp€tente

AÉioo 'f - Os associâdos que tênham sido elirninados do quadm socialpoderão teingíessaf no Sindicato
desd; que se rcábjlilem a iuizo da AsseÍnbléiâ Geral ou liquidem seus débilos quando se ltatar de alraso
0e pagêmenro.

CAPÍTULO ItI

DAS ELEIçÕES
Artigo 16" - As eleìções paÍa renovação da Olretoria e d0 Conselho Flscal serão realizdas a cada 2 (dois)
anoi em nssembtéla ceral ÊxtraoídináÍÌa, permltida a reelelção parcial 0u total de seus membros até 2
{duas) vezes para o mesmo caÍgo.

PaÉgrato PÍiÍrgiro " A convocãção dÕs assoelados às Eleições sêráíelta, necess"riamente, aFôvés de
Edllai publlcâdo em jornál de circulação na base teffitorial do Sindicãto, eom 6 (seig) dlas úbis de
antecedênciâ.

Prrágrafo Sogrndo - Alé 72 {sstenta e duasi holas antes da rcafzaçãp da A$eÍnbléia c€ral
Extraõrdjnâla, na sede do Sindicáo ou em outro localexpresso no Êditalde Convocação Eleilonl, deveÉo
ser apresenlâdas 1 iuma) ou mais ClÌapas completas para a DiretoÍia, incluindo os DiÍetoÍes, o conselho
Fiscal e seus Sup,entes.

Parágrâfo ïêrteiro - A dooumentação neeessáriã parâ a inscíição dãs chapãs deverá s€r mmpostã pelas
cópias simples dos seguinles documentosl
A - Conbato Social e Ultima Alte.4ão

C - ldênlldade do Sócio que iÍá Íepreseniar a empresa
D - Atestado de Pagamento de todas as Conidbujções Socials do Sjndicato
Ë - Cópia do pagamento da conÍibuição sindical fedemtivâ

Parágrafo Quârto - Quando, por qualquer oiióunslânojã houver Ì€cusã d0 rcgistrc de candidâ1o, 0
PÍêsidenb do Sindicato deveé escla€cêr fundamentadêmênle, o moiivo que â debíminou, cabêndo dã
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Parágnfo Sêxto - Cada sócjo terá diteito a 1 {um) v0i0

ParágmÍo sótino - São eleglveÌs exclusivamenie só€ios ou titulares de empresas legalmenÌe constjtuidas'

Parágrato Oitavo - Fjca lirnitada a 1 socio por cada empÍesa, a parlicipação de socios de uma mesma
ernprêsa em ca$os elegiveis.

ParágraÍo Nono - SeÉ eleita a chapa que obliver a maroÍjâ simdes dos v0t0s dos Pesentes

ParágraÍo Décino - 0s eleitos serão empossados aulomâticamente, na dáa de térÍnino do mandato
expiranle.

Artigo t?o - A relação das associadas êm condjçÕes de voiar será alixada na sede do Slndicaio com
ante€edência de 15 iqujnze) dias da dãta da eleição, e mediante requerjmenlo e pagamenlo do s€l1 custo,
podeÍá seí tomeclda por ópia a um representante dê cada chapa Íegistrada.

Artigo 18o - O sjgiJo de voto será assegurado mediante as s€gujnles ptovjdências:

a) Uso de iédula úír'rca, contendo Mãs as chãpas Íegislradas;
b) VeriÍjcação da âuienticidade da cédula únÍca à vista das rubÍicas dos membros dâ Mesa
Coleto.a;
c) Emprego de uma que asseguÍe a ìnviolabllidade do Y0t0.

Artigo 1Y - O prccesso eleitoml é i0staurado pelo Prcsidente e realize1,o Wla Assembléia Gefal
ÊxtraordÌnária que se instalaú em çaáler perínanente até a posse dos eleiios.

AíligÒ 2f - O PÍesidente do Sindicato cotvocaÉ a Assemblèia Geral ExtraoÍdináÍia para que se íeuna em
caráter permanenle e declarará instaurado o pÍocesso eleitoral, com antecedência minima de 30 (lrinta)
dias da data do temino do mandato da Diíeloria e do Conselho Fiscal.

Artigo 2l' - 0 edltal ds convocãção, resumido, que será publicado por uma vez em Jomalde grande
ciÍ[ulação na base terdtodal e aÍxado na sedê do Sindicato e nas Dircbdas Regionais, deveÍá conbr
obrigaloriamente:

a) Dãb, hora ê local da instalqão da Assembléia Geral ExFaodináÍia permanenb e a
menção de se tratar da instauração do p,ocesso eldtoral;
b) Dat?, hoÉdo e localda votação;
c) Datas, horários e locals da ssgunda e terceha votações, caso não seja alngido 0
quoÍum na pÍimoira ê SeguÍrda, ben como da noYa eleição em caso de empate entê as
chapas majs voladas,

ArtÌgo 22' - Sempre que possivel, a divulg4ão da eleição deverá ser complêrnentada por outlDs
meios oublicitádos.

DE PORÌO AIEGRE
, tNtEgFANTE DÉ OOCI tlll{Ìf,

mesm8, recuÍs0 a autoridade competente.

Parágrafo Quinto - Nã0 poderão exeÍc$ o di'Bjto ao voto, como também é
eletlvo, os assocjados que não 3e enconlrcm em dia com suas obrigaçõês
se rclem ao p4amento da Contdbuição Soclal,

4q  1 '
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Artioo 2f " A Assembléia Geml ExtraoÍdináía nomeará-üÌi ÕÕlél
repõsentanles de associadÕs no gozo dos seus direitos que comporão a

. INTEGFANÌE OE Doc{'i/Gli't

por 03 (très)
Éleitoral, desigÍìando

dentre eles o seu PÍesidente.

AÍtiqq 24a Os escolttidos deverfu eslar pres€ntes na AsseÍtbléia Geml e declarar qrc não sãO
candidatos nem seus cônjuges ou parentes. ainda que por aíìnÌdade, até o segundo gmu inclusÌve e
qle não fazem paÍtê da administração do sindicaÌo, ainda que na qualidade de suplettes'

Artigo 25' - A Comis5ão ElejtoEl nomeará auxjliares para compor as Mesas Coletora e Apufadora

AÍtioo 26o - As cha0as deverão ser numeradas seguidamette a pârtir do númem 1 (um) obedecendo a
oÍdú de reojstro e conlerão os nomes dos candidatos eÍelivos e suplentes

Artigo 27' - Vedffcada a irÍWuladdade na documenhção apreseiìHa' o Pesidente da Comissão Eleitoral
notiÍicará o €presêntante da chapa pa? que promova a coÍTegão no prazo de 48 (quarenta e 0il0) horas,
sob pena dê rccusa do regìstro.

ArtÌgo 28' - Em caso ds renú0cia tomal de candidâo, aÉs o registro da chapa, o Prêsidenle da
ColÌìjssão Êlejtoral nandatâ eíiìxar cópia desse pedido em quadro de avjsos paÍa conh€cimento das
associadas; caso a renúÍlcia seia de candidatos, a chapa podêÍá conconèr desde que os demais, enÍe
etelivos e suplentes, baslem á0 prcenchimenÌo de todos 0s cargos

Artigo 29" - A eìeição só seÉ válida se paÍicipaí€m da vot ção no minimo 10% (dez.por cento) das
asso;iadas em condiçõês de votaf. Nã0 sendo oblido esse quorum, o Presidente da Mesa Apuradora
encenará a eleição, Íaú inutlllzar as cédulas e sobrêcart4, sem as abdr, notmcando de iÍÉdiato o
Presidente da Comissão Eleitoral para que pDmova o segundo escrutínio nos temos do edital

Pârágrafo PÍimoiro - A eleição em segundo escrutinÌo seÉ válìdã se dela tomaretn parle no miniÍlo
5% (cinco por cenlo) dos eleitores, observadas ás mesmas ÍoÍmalidades da pdmeira Não sendo
atìngjdo o quorum ainda desta vez, o Presidente da Mesa noliícaÉ o Prèsidenle da Comissão EleiÌoral
parâ que convoque o teÍEeiro e últjmo escaulinio.

PaÍágafo Segundo - A eleição em lerceirc escrutinio será válidã com o comparcclmenlo minlmo de
370 (três por cento) dos eleitores, observadas pa? a sua íealizaçâo, as mesmas Íormalidades das
votações anteriores,

ParágÍrfo Tsrceiro - Na oconêncla de qualquer das hipóteses prêvìstas nos panágrafos 1ô e e
apenas as châpas inscrjtas pafa a pÍimeira eleição poderão concoref às subsequenles

Parágrafo QuaÉo - Só poderão participar da eleíção em segunda e iercelra convocações os eleil0Íes
que se enconlravam em condições de votar na pdmeira c0nv0caçã0.

Aúigo 30' - Não sendo alingido o quorum eíÌ terceira e últjína votação, o P€sidenb da Comissão
Elêitoral, no prazo de 48 (quateniá e olto) homs, felaiará 0 íâto à Assembléia Geral, que dêclarará a
vacâncla da Direloria e do Conselho Fiscal a paftir do téínino do mandato e elegerá Junta Govemativa
Provisórla composta de 06 (sels) membncs, êscolhidos dentre elemenlos integrantes da categorjá
econômbq que convocarão novas elelções dêntÍo de 06 (seis) rÍÌe8€s.

Artigo 3í'- Será anulada a êleição quando íicar comprovado, mediante recurso íorÍnalizâdo nos têmos
deste Estãtuto. oue:

4
1  4 7  2 0 1 2



sERVtçO
PESSOAS J

â) foÌ realjzada em diâ, hola e localdiversos dos designatGanledil*d
encerada a coleta de votos anes da hora detêrmlnada sem que hâjan

ÊGISTRO CIV IL  DÁ6
DE PORTO AIEGRE

DE OOC{'ilGMÍt

, o u
lodos os eleitores

conslantes da íojha de volaçãoi
b) Íoi realizada ou spulâda perante mesa eleitoral não coflstituida de acordo estabelecido
neste Estatuto;
c) toi preteÍjda quâlquef das fomalidades essenciais esbbelecidas neste Estatuto;
di não foram cumprjdos quaisquer dos prazos êstabelècidos neste Estatuto;
ei oconeu vlcio ou fraude em prejuizo a qualquef candidato ou chapa conconente'

ParáqraÍo Único - A anulacáo do voto não impÍlcará na anulaçào da urna em que foidepositado' salvo
se o-nümero de volos anuldos íor igual ou sup€ior ao dã diterença Índ ente âs duas chap6 mais
voÌaoas.

AÍtiôo 32' - Se o núnìer0 de volos anulados lor supedof à dÌlerença enÍê as duas chapas majs votalas,
não-haverá oroclamacão de eleúos e o Presidente dâ comissão EleltoralÍará realìzaf eleÌqão suplementar
no pËzo de '10 (dez) dias, Iimitada aos elejtores que compaÍeceram ao escrulinio.

AÉigo 33" - Em caso de empate ênlre as chapas mais votadâs, s€É realizada nova eleição, nos lennos
do aÍtigo antedor.

CAPITULO IV

DA AomlNlsTRAçÃo Do slNDlcATo
AÍtigo 34" - Sã0 órgãos da Administía!ão:
a)a Assembléìa Oeral;
bì a Diretodai
c)o Consellìo Fiscal,

DA ASSEÍIiBLÉ|A GERAL
ÂÉigo 35' - Âs Assemblélas Gerâis são soberanas nâs suas resoluções nâo conlrárias às leis vigenles e a
oste Estatúo. Suas deliberações serão tomadas pof maioia absoluta de votos em rê14ã0 ao total de
assocl?dos quites com a Tesou€ria, €m primejm convocação, e, em segunda convocação, pela maioria
dos sócios presentes quiles, sâlvo as exceções previstas nos Estatutos.

Ártigo 36'- Compete àAssembléia Geral:
a) votar a Pmposta Anual de Orçamento e suas retiÍcações;

b) tomar e juJgar as contas de cada exercjcio Ínânceiro apresentadas pela Diretoia, com paÍecer do
Conselho FÌscal;
cì onnunciâÊse sobre o Rêlatódo de Atividadês Sociais e Assistenciais de cada exercicio, elaborados p€lâ
Diretoda:
d) êleger e empossar os membros da DìretoÍi4 do Conselho Flscal e os Delegdos ÍepÍesentantes iuÍÌto à
entidâdes de que panicipã o Sindicato;
e) deÌìbemr sobre a alienação de b€ns palÍjmoniais do Sindicato apos previa avaliaçb tealizda na íoÍ\a
dà legislação vigente;
í)ïxar ou allaat o valor da contÍjbuição socìal e süa periodicidáde;
gldelibenr quanto a ÍJiação do Slndicato à entidade sindjcal de grau superiof ou as enÏdades nacionais e
intemacionais;
h) sobÍestaÍ o Íuncionamento da DiretoÍia ou do Conselho Fiscal, ou de ambos, nos casos de g|-ave
vi0lação desle Estatuto, dilapidação ou malversação d0 patÍimônio social, designando Junta ou Comissão
Fiscalpara sub€titui-los alé esclarecimento ou eleição de n0v0s dÌÍigentesi

1
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i) votar os Estalutos, reformá-los ou alterá-los;
j)decidir, soberanamente, sobrc tudo quanto possa interessar ao Sindicalo ou a

R E G I S Ì R O  C  I V I L  D A S
CÂS DE PORTO ALEGRE

, INÌIOMNÌT OI OOEIJIGMÌ''l

representada, e
exercer todas as demais atribuições que lhe são conferidas neste Estatuto e na legislação vigente.
k)deÍnir as condições e a documentação necessária para Íliação ao Sindicato.

AÉigo 37' - A convocação da Assembléia Geral será Íeita por Edital publicado com antecedência minima
de 6 (seis) dias úteis em jomal de grande circulação na base terÍitorial do Sindicato, aÍxado na sede e
amplamente divulgado aos sócios.

Arligo 38' " A Assembléia Geraldeverá reunir"sel
a) em Sessão Ordìnárìa, anualmente, para tomada e aprovação das contas da Diretoria relativas ao
exercícjo ante or, e aprovação da proposta orçamentária para o exefcício Íìnatceiro seguìnte;
bl em Sessão Exlraordinária, quando convocada pelo presidente, ou a maio a da Diretoria ou do Conselho
Fiscal;

Artígo 39" - Por número corÍespondente a 1/5 (l.Jm quinto) dos assocjados poderá ser requerida a
convocação de AssembÍéia Geral Extraordinária, justiÍÌcados os itens a serem submetidos a debate,
cumprindo ao Presidente providenciar a publicação de Edilal de Convocâção no pÍazo de j5 (quinze) dias
do recebimento do oedido:
a) a AssembÌéia convocada nos temos deste adigo somente poderá tratar dos assuntos para os quais foi
convocadal
b)6ob pena de nulÌdade das deliberações adotadas, deverá comparecer àAssembléia a maioria dos que a
rcquercram;
c) Na falta de convocação pelo Presidente, expkando o prazo do caput deste artigo, deverão convocála
aqueles que a deljberaram realizar.
Parág.afo Unico - Na hipótese da alínea "h"e "i" do Artigo 360. a Assembtéia ceral Extraordinária deverá,
aínda, para sua validade, obter'quorum" de 2/3 (dois terços) dos associados quites e a ordem do dia
aprovada pela maioria absoluta dos presentes.

Arligo 400 - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, em um dos quatro meses seguintes à
ierminação do exercicio sociale extraordinariamente nos demais casos, respeilados os preceitos dê direito
nas rcspectivas convocacões.

Artigo 41o - A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo Presidenie, ou, na sua ausèncÍa, por
qualqueroutro diretor, o qualconvidaÉ um dos presentes para secrctarìar os lrabalhos.

Artigo 420 - A Assembléia Gelalsó poderá deliberarsobre a matéria conslante do editalque a convocou.

Artigo430"Oedital conterá a data, a hota da assembléia e a ordem do dia com a Dauta a ser
deliberada.

Artígo 44" - A Assembléia Ge.al Extraofdinária será convocada pelo Presidente, em cumpdmento à
Iequerimento da maioria da diretoria ou do Conselho Fiscal e, ainda, em cumpíimento a Íequerimenro oe
1/5 (um quinto) das associadas no gozo dos seus direitos, as quais especfficarão pormenodzadamente os
motivos da convocação.

Artigo 450 - À convocação da Assembléia Ge|alExtraordinária, quando feita nos termos do Artigo anterior,
nã0 poderá opoÊse o Presidente, que terá de tomar as providências para a sua realização dentro de 5
icinco) dias úteìs, contados da data da enlrada do requerimento na Secretaria do Sindicato.
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DA DIRETORIA
AÉigo 46" - À Diretoria será constituida de PÍesìdente, 4 {quatro)
Tesoureiro, com mandato de 2 (dois) anos.

Vices Presidentes, Secrcta o e

Artigo 47' - Simultaneamente com a Diretoda seÉo eleitos 3 (Íês) membros do Conselho Fiscal e um
suplente.

ArÍigo48'- PodeÉ a Diretoria eleita nomeardiretores para áreas especílìcasde atuação doSindicato, tais
como cinema, video, equipamentos, publicidade, áudio, entre outros.
Artigo 490 - Existirão no minimo 03 (irês) e no maximo 09 (nove) Suplentes da Direto a.

AÉigo 50" - O mandato da Diretoria é de 02 (dois) anos.

AÍtigo 51 " - Compete à DiÍetoria, coletivamentel
a) implementar aÉes em nome da categoria visando atingif os objetivos de desenvotuimento e melhoda
das condiçoes de trabalho das empresas associadas;
b)superuisionar todos os seNiços do Sindicato;
c) cump e Íazer cumpdr o presente Estatuto e as deliberações das Assembléias Gerais;
d) propor à Assembléia Geral o orçamento de receita e despesa e as propostas de aplicação de capital
após maniÍestação do Conselho Fiscal;
e) representar o Sindicato judicial e extEjudicialmentej
0 encamìnhar o RelatóÍio Anual e as contas de cada exercício à Assembléia Geral, com parecer do
Conselho Fiscal, paÍa seu julgamento, e atender às determinações legais e regulamentares pertinentes ao
assunto;
g) Deliberar sobre os atos de administração pat monial;
hì Ooinarsobrc os casos omissos neste Estatuto.
i) desempenhar tarefas especílìcas de assessoria ao Diretor Presidente.

Artigo 52' - A Diretoria reunir-se-á quinzeÍìalmente ou
Presidente ou de, pelo meno6, 1,0 {um terço) de seus
maioda de votos.

AÉigo 53'- Ao Presidente competel
a) representar o Sindicato peÍante a Administração Pública e em juízo, podendo, nesta última hipótese,
delegarpoderes;
b) assinar as atas das sessões, o orçamento e o reìatório anuale os papéis em geral;
c)odenar as despesas autoÍizadas e visar os cheques e contas a pagar, conjuntamente com o Tesoureiroi
d)convocar e presjdir as reuniões de Diretoria e asAssembléias Gerais;
e) contratar os funcionários e fixar-lhes os vencimentos com prévia anüència da Diretoria.

Artigo 54" - Ao 10 Vice Presidente compete substituir o Presidente em caso de impedimento deste, além
de implementar ações especÍÍìcas decídidas pelo conjunto da Di|eto a.

Artigo 55' - Ao Secretário compete:
a)dhighe Íìscalizar os serviços da Secretaia;
b)diligenciar para a boa guarda do aquivo da entidade;
c)elaboraÍe fazer a leitura das atas das sessões de Diretoria e Assembléia Geral;

Artigo 56" " Ao Tesoureiro competel

sempre que Íor necessário, por convocação do
membros. e suas decisões serão tomadas Dor
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a) ler sob sua guarda e Íesponsabllidds os valores do Sindl6[Ëf8ÂDo
autôrizâd0s;b) assinã cô'ï 0 Presìdêntê ôs chequês ê êfêtuar 0s pâgâmêntos ê

c) dlÍlglr e Íscállzar Òs trabaihos da TesouÍal1á;
d) aprés€nlar m conselho Flsca! o balanço anual, após o dêvido examê
e)apfesertar ao conjunlo da Djretoda os bãlancetes mensais.

AÉigo '|' - 0s DiÍigentes e seus Associados não responderão solidáÍìa ou subsidÌaÍlamente pelas
obígações, divldas ou encargos adquiddos pêJo slndlcato.

DO CONSELHO FISCAL
AÍtigo 58'- o ConselhÒ FJscal sèlá constituído dê 3 (três) mêmbrÒs èfètivos lìmitândGse a sua
competêncÌa à Uscallzação da gesÍio lnanceÌrâ da enlldade.

Artigo 59'- Incumbe ao ConseJho Fjscal:
a) munir-se, ordin?dãm€nte, uína vez por ano, e extraoídlnadatnente quando nec€ssáíjo, para aprcclaÍ e
julgar a r€guladdade das contas dâ DíreloÍia constantes no baÍanço anualquê lhe íorsubmetido;
b) ter particip4ão mínima em 1/3 das reuniões da DiretoÍa durante cada exercicio.
c) êmitir parccef sobre o orçamento para o exercicio iinanceiro seguinte e suas letjtìcações postedores;
d) emjtir paÍBceÍ sobÍe o balanço ÍnanceiÍìo do exetçicio Índo, apondo seu visto em todoE os documentos
contábêis quê o comoõem;
ê) mânìfeshf{ê sobrs proposta de allen4ão de bens patÌJmonjals, aqulsi@s, âumentos de mengldades
so|iais ê demãls assunlos que lhe torcm pertinentés.

Parágrato Únioo - O pa€cer do Conselho Fiscal deyed ser ÍÌencionado na oÍdem do Dia dos edkis de
convocação dasAssembléias Gêrãis quando se tÍatar de assunto de sua competência.

Adigo ô0" - Considera-se ãbandono de cargo a ausência a 6 (seis) reunlões oÍdináÍjas da Direloriâ ou do
Cooselho Fiscal, sem jusliílcativa.

Àrtigo 6'l'- Os membros eÍetivos do Conselho Fiscal escolherão, dentÌe eles, um Coordenador

Artigo 82' - NoE casos prBvistos neste Estatuto, para subsiltujção dos membn s do Conselho Fiscal,
âs5umiÉ o cargo vago o subsütuto legal na ordem de menção da chapa eleita.

CAPITULO V
DA PERDA D0 üAiTDATO E DAS SUBSTTTUTçÕES

Artigo 63" - 0s membros da Dlrctorla e do conselho Fiscal pedeÉo sêus mandatos, mediante decÍsão
eÍn Assembléia Geral, sendo nêcessáía à notiticaçã0 d0 inteÍessado, nos seguitles casos;

a) malvèrs4ão 0u dJlâpldàção do pâl mônJo sÒôlãll
b) grave vÌolação deste esiatuto;
c) âbândofo do cargo nã loÍna prcvjslâ, cat?fleizedã pela ausência lnjustlficada nas reuoiõ€s e
AssembiéÍas Geraisi
d) aceltação 0u solicltação de t ansíêrência 0u nudança de domicillo que ìmpoíle no aíastamento do
exêÍcicio do cargo.

AÍ1Ìgo 6,1' - Havêndo rerúnciâ ou deslituição, de quahuer memba dâ diretoÍia ou d0 Conselho Fiscal,
âssumiú âutomâticâméntè ô càtgô vaôantê 0 mêmho êlêilo ìmediatâíìènte âbãjxo â èstê.

I
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ParágÍafo útico: Esgotada a lista dos membros da Diretorìa serão
preencherão os Últimos ça0os.

sERVr9 REGISTRO CIV IL  OAS
PESSOAS CAS DE PORTO AL&RE

. |NÌEOR^NIE OÊ O@|.|{|NÌC

supÍenles, que

Eshuh as

os siplentes, sendô convocada a Assembiéia Geral para nova elejção n0 prazo de 60 (se$genta) dias'

Artigo 66o - A r€núncia seú comuriç3da por escdto, ao Presidente d0 Sindicato.

Artiqo 6f. Quando a renúncia for do Presjdenle do Sindicalo, será por este didgida ao seu substituto
hgaÌ que auÌomalicamente assumÍá o cargo e, em 48 h (quarenta e olto t$ras), Íeunirá a Dlretoia
dando-lhe ciêrciã do ocorÍido.

AÉigo 68o - A Juntâ Govemativa PrcvÌsóda procedeé à €alização de novas elejções para preenchiÍrìento
dos ãargos da DkeloÍla, do Conselho Fbcal e respeclivos suplentes' de conÍoÍmidade com este Estatuto'

üAPÍTULO VI

OO PATRI ÔNIO
AÍtigo 69' - Consljtuj palfimônio do sindicalo:
aÌ mensalidades socÌais;
b)as Contribujções Sjndicais previstas em Jeii
c) doações e legadosi
d)os bens e valores adquiridos e as rendas dos mesmos pmd0zjdasi
€) ãs multas e outras rendas eventuaÌs.

Aftigo 70' - A AdminÌstÍação do pâÍjmônìo do Sindicato cotslituido pela totalidade de seus bens compete
à Dirêtoria

Aftigo 71" - Bens imóvêis sô poderão ser adquiÍjdos ou aliendos com aprovação da nâioÍia dos
associados reunìdos eÍn Assembléia Gemlquando eIïì pimeim convocação, ou por 1/5 {um quinto) em
seguoda chamada.

AÍtigo 72' - No caso de dìssolução do Sindlcáo, esta se dará pof deliber4ão expressa da Assembléia
Geral para este Íim especialmente convocada, por escrutinio secreto, e com a presençâ minima de 23
{dois terços) dos assocìados em dìa com suas obtigações sociais, dêvêndo a pmposta de dissolução s€r
aprovada por voto dieto e secÍeto de 50% (cinqüenta pof cento) mais I (um) dos presentes

PâÉgrafo furico: 0 deslino do paÍjmônÌo do Sindicato, caso aprovada a dissoluçfu, pagas as dividas
decoÍenles de sua rcsponsabilidade, seÉ destinado a oulfa jnstituição semolha0te 0u, em nã0 havendo,
ao Estado do RÌo Grande do Sul, condÌcionadâ a sua utilização à aplic4ão em Ílns que se coadunem com
os obJetivos sociaÊ do Sindicato em extlnção.

CAPITULO VII

DlsPoslçÕEs GERÁ|s
Artigo 73" - Serão sempre tomadas por escru nio secÍeto na torÍna da lei e d0 presente
delibBrações das AssembÍéias Gemis concementes aos segujntes a8suntosi
a) Eleição Regular dos Ínembros da Diretorla e Cons€lho Fiscal;
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b)Alienação de Patr mônio;

d)pronunciamento sobre relações de tÉbalho, inclulndo Acordos Coetivos ou Dissidios

Artigo 74'- Os casos omissos neste estatuto, serão decididos em Assembléia Geral.

Artigo 75'- O Sindicato tem personalidade própria e não possui qualsquer vincuìos coÍn as suas
associadas além dos descritos neste Estatlto, rnotivo pelo qual não responderá subsidiária e/ou
solidariamente pelas suas obrigaçôes indivÌduais e/ou colêtivas ou pelas que por êstes ou em nome destes
Íorem contraidas

Artigo 76'- E vedado à Diretoria ceder a sede sindical a entidades ou organizaçÕes dê índole politÌco-
partidárÌa, seja a queiitulo for.

AÉigo 77' - De todo ato ernanado da Diretoria em ofelìsa a este estatuto, poderà o associado Íecorref
para a AssembléÌa Gera, no prazo de 30 (trinta)dias.

Aligo 78" Todos os cargos de DiretoÍâ, Consêlho Flscal, Suplência são considerados de relevància
para a catêgoria representada e sê caracterizam pelatotale absoluta gratuidade.

Artigo 790 - O prazo de duração do s NDlcATo DA INDÜSTRIA AUDIoVISUAL DO RIO GMNDE D0
SUL é Dof temDô indeterrninado

AÉigo 80" - A prcsente Consoidação do Estatulo Social entrará em viqor após delÌberação e aprovação
pof Assembléiâ Geral Extfaordinára espêcificamente convocada paÍa esse fim e do registro no CartóÍio de

RAGON
DENTE

Nazareth Terczinha Brezezinski
OAB/RS n.".45.344
C PF. | 676.663.530'49
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